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Nota 01 - Contexto Operacional: 01.1 - Informações Ge-
rais: A Genco Securitizadora S/A é uma sociedade anônima 
aberta, registrada em 18 de maio de 2023 junto à Comissão de 
Valores Mobiliários com o código CVM nº 1040, sua sede so-
cial está estabelecida na Alameda Araguaia, nº 2190, 8° andar, 
conjunto 812, Tamboré, Barueri/SP. Possui objeto social de: 
I - Aquisição de securitização de crédito; II - Emissão e colo-
cação privada ou junto ao mercado financeiro e de capitais, 
de quaisquer títulos de créditos ou valor mobiliário compatível 
com suas atividades; III - Realização de operações de hedge 
em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na 
sua carteira de créditos; IV - Aquisição e securitização de di-
reitos creditórios hipotecários, imobiliários e do agronegócio; 
V - Consultoria de Investimentos em fundos de investimentos 
que tenham como objetivo a aquisição de créditos e direitos 
creditórios do agronegócio; VI - Realização de quaisquer ati-
vidades compatíveis com seu objeto, relativamente a tais di-
reitos creditórios, aí incluídas, sem limitação, a administração, 
alienação e a recuperação dos direitos creditórios adquiridos, 
bem como gestão do risco relativo aos direitos creditórios por 
ela adquiridos. Conforme Ata de Constituição, a Companhia 
foi constituída em 10 de agosto de 2020 e até o encerramen-
to deste exercício não ocorreram emissões de Certificados 
de Recebíveis. Estão sendo implementadas medidas para o 
início das atividades operacionais, com isso a Administração 
possui expectativa de reverter a situação de patrimônio líquido 
negativo, existente em 31 de dezembro de 2023, em exercí-
cios futuros.  
Nota 02 - Resumo das Principais Práticas Contábeis: 
02.1.  Base de apresentação: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas em observância com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, os pronunciamentos, interpretações e 
orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), e deliberados pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios, A emissão destas demonstrações financeiras foi aprova-
da pela Administração em 28/03/2024. 02.2. Moeda funcional 
e de apresentação: As demonstrações financeiras são apre-
sentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apre-
sentação da Companhia. 02.3. Apuração do resultado: As 
receitas, os custos e as despesas são reconhecidos de acordo 
com o princípio contábil da competência. 02.4. Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem cai-
xa, contas correntes bancárias e investimentos de curto prazo 
com liquidez imediata e vencimento original de 90 dias ou me-
nos e com baixo risco de variação no valor de mercado sendo 
demonstradas pelo custo acrescido de juros auferidos. 02.5. 
Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, acrescido de encargos, quando inclusos nas notas 
fiscais e tem seus vencimentos nos 12 meses subsequentes 
a data do encerramento das demonstrações financeiras. 02.6. 
Uso de estimativas: Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras é necessário utilizar estimativas. Para efetuar estas 
estimativas, a Administração utilizou as melhores informações 
disponíveis na data da preparação das demonstrações finan-
ceiras, bem como a experiência de eventos passados e/ou 

GENCO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ 38.028.609/0001-41

Ativo Nota  2023    2022
Circulante
Caixa e equivalente de caixa................ 3 5.560 21.461

Tributos a recuperar ............................. 4       79        22

Total do circulante ................................   5.639 21.483

Total do ativo ........................................   5.639 21.483

Balanço Patrimonial dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - Em R$
Passivo Nota       2023         2022
Circulante
Fornecedores ..................................5 49 -
Contas a pagar ................................6   114.674      16.459
Total do circulante ...........................  114.723 16.459
Patrimônio Líquido
Capital social ...................................7 91.547 91.547
Prejuízos acumulados .....................8 (200.631)     (86.523)
Total do patrimônio líquido ............  (109.084)        5.024
Total do passivo ..............................       5.639      21.483

Demonstração do Resultado dos Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - Em R$

  Nota        2023      2022
Receita Operacional Líquida ..................................... - -
Despesas Operacionais ...........................................9 (111.768) (62.764)
Administrativas .............................................................. (111.768) (62.764)
Resultado Operacional antes do result. financeiro  (2.340) (2.194)
Resultado Financeiro ................................................10     (2.340)    (2.194)
Prejuízo do exercício .................................................. (114.108)  (64.958)

Demonstração dos Resultados Abrangentes dos Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - Em R$

         2023       2022
Prejuízo do exercício.....................................  (114.108) (64.958)
Outros resultados abrangentes .......................               -              -
Resultado abrangente do exercício .............  (114.108)   (64.958)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Período de 31 de Dezembro de 2021 à 31 de Dezembro de 2023 - Em R$

  Capital social Capital a integralizar  (-) Prejuízos acumulados        Total
Em 31 de dezembro de 2021 .................        1.500.000                  (1.499.500)                                (33.743)    (33.243)
Integralização de capital social ................ - 91.047 - 91.047
Prejuízo do exercício ............................... - - (65.422) (65.422)
Retificações de exercícios anteriores ......                        -                                    -                                12.642     12.642
Em 31 de dezembro de 2022 .................        1.500.000                   (1.408.453)                                (86.523)        5.024
Prejuízo do exercício ...............................                       -                                   -                               (114.108)  (114.108)
Em 31 de dezembro de 2023 .................        1.500.000                   (1.408.453)                             (200.631)  (109.084)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa dos Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - Em R$

            2023        2022
Atividades operacionais
Prejuízo do período ........................................................ (114.108)   (64.958)
Ajustes Credores de Exercícios Anteriores .....................               -    12.642
Prejuízo Operacional Bruto antes das 
 Mudanças no Capital de Giro ...................................... (114.108) (52.316)
(Aumento) Redução em tributos a recuperar .................. (57) (7)
Aumento (Redução) em fornecedores ............................ 49 -
Aumento (Redução) em obrigações tributárias ............... - (830)
Aumento (Redução) em contas a pagar .........................     98.215   (23.505)
Caixa Aplicado nas Operações .................................... (15.901) (76.658)
Caixa Líquido Aplicado nas Ativ. de Operacionais .... (15.901) (76.658)
Atividades de financiamento
Integralização de capital ..................................................                 -    91.047
Caixa Líquido Gerado p/Ativ. de Financiamentos ......               -    91.047
Aumento (redução) nas disponibilidades ...................   (15.901)    14.389
Disponibilidades - No Início do Exercício ........................ 21.461 7.072
Disponibilidades - No Final do Exercício ......................... 5.560 21.461

Demonstração do Valor Adicionado Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - Em R$

          2023        2022
Receitas brutas de serviços ......................................               -              -
Valor adicionado recebido em transferência  
Receitas financeiras ...................................................... 931 302
Insumos adquiridos de terceiros
Outras despesas ...........................................................      (7.835)     (2.496)
Valor adicionado líquido negativo ............................  (6.904) (2.194)
Distribuição do valor adicionado negativo
Federais ........................................................................ (4.564) -
Despesas financeiras ....................................................       (2.340)     (2.194)
Valor adicionado distribuído .....................................      (6.904)     (2.194)

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - Em R$
correntes, considerando ainda pressupostos relativos a eventos 
futuros. O resultado das transações e informações quando da 
efetiva realização podem divergir das estimativas. 02.7. Tributa-
ção: A Companhia é tributada pelo Lucro Real, às alíquotas de 
15% e 9% de Imposto de Renda e a Contribuição sobre o Lucro 
respectivamente.
3. Caixa e equivalentes de caixa:        2023 2022
Bancos.................................................  1 1
Aplicações financeiras .........................       5.559  21.460
       5.560  21.461
4. Tributos a recuperar:        2023     2022
IRPJ a recuperar .................................            79         22
            79         22
5. Fornecedores:        2023     2022
RBM Web - Sistemas Inteligentes Ltda.           49            -
            49            -
6. Contas a pagar:        2023     2022
Eagle - Gestão de negócio EIRELI......  98.215 -
Futuro - Previdência privada ...............     16.459  16.459
   114.674  16.459
7. Capital social: O capital social da Companhia está repre-
sentado por R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) 
dividido em 1.500.000 cotas de R$ 1,00 (um real cada), sendo 
integralizados R$ R$ 91.546,99 (noventa e um mil, quinhentos e 
quarenta e seis reais e noventa e nove centavos) e o restante a 
ser integralizado, em moeda corrente nacional.
8. Prejuízos acumulados: A Companhia apresenta nesta 
conta em 31.12.2023 um valor de R$ 200.631,26 (Duzentos mil, 
seiscentos e trinta e um reais e vinte e seis centavos).
9. Despesas operacionais:        2023     2022
Despesas com honorários ...................  (107.204) (62.755)
Multas ..................................................  (135) (9)
Outros impostos e taxas ......................      (4.429)            -
  (111.768) (62.764)
10. Resultado financeiro:        2023     2022
Receita aplicações financeiras ............  931 302
Juros pagos .........................................  (14) (1)
Despesas de cobrança ........................      (3.257)   (2.495)
      (2.340)   (2.194)
11. Gestão de Risco e Instrumentos Financeiros: 
11.1. Fatores de Risco: A administração tem total respon-
sabilidade pelo estabelecimento e a supervisão da estrutura 
de gerenciamento de seus riscos, observando, para tanto, as 
avaliações técnicas corporativas realizadas pela Companhia. 
As políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para 
dar previsibilidade a eventuais riscos, objetivando definir limi-
tes e controles apropriados, de forma a propiciar monitoração 
permanente e aderência aos limites operativos estabeleci-
dos a cada empresa. A administração busca, efetivamente, a 
previsibilidade com vistas ao acompanhamento de operações 
que porventura possam comprometer a liquidez e a rentabi-
lidade da Companhia. Essa política trata da revisão periódica 
dos riscos financeiros associados às captações, de modo a 
antecipar eventuais mudanças nas condições de mercado e 
seus reflexos nas atividades da Companhia. 11.2. Gestão de 

Capital: Define-se o gerenciamento de capital como o processo contínuo 
de monitoramento e controle do capital mantido pela Companhia. Visando 
o atendimento à Resolução CMN nº 4.557/2017 do Banco Central do Brasil, 
a Companhia adotou uma política de gerenciamento de capital que constitui 
um conjunto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a 
adequação de capital de forma tempestiva, abrangente e compatível com 
os riscos incorridos, de acordo com a natureza e a complexidade dos pro-
dutos e dos serviços oferecidos. 11.3. Risco de Liquidez: Define-se o risco 
de liquidez como a possibilidade de a Companhia não ser capaz de honrar 
eficientemente com suas obrigações esperadas e inesperadas, sem afetar 
suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. O geren-
ciamento do risco de liquidez é efetuado pela área de Gestão de Riscos, 
por meio do monitoramento diário do limite de caixa disponível. Na gestão 
de seu risco de liquidez, a Companhia busca manter disponibilidades su-
ficientes para uma boa gestão e enfrentamento de situações de estresse.  
11.4. Risco de Mercado: O risco de mercado é a possibilidade de ocorrência 
de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos 
detidos pela Companhia. O gerenciamento do risco de mercado é efetuado 
pela área de Gestão de Riscos, que mantém independência em relação às 
operações. A Companhia atua no mercado financeiro com estratégias con-
servadoras, o que permite a manutenção de níveis baixos de exposição em 
relação ao risco de mercado e está apta a atender às exigências da Re-
solução CMN nº 4.557/2017. 11.5. Risco Operacional: O risco operacional 
é a possibilidade da ocorrência de perdas resultantes de eventos externos 
ou de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas ou 
sistemas. O gerenciamento do risco operacional é efetuado pela área de 
Gestão de Riscos, em conformidade com a Resolução CMN nº 4.557/2017. 
A Companhia possui política e procedimentos que visam o monitoramento, a 
identificação e a gestão de risco de forma integrada, busca constante por me-
lhoria na eficiência e eficácia dos processos e respectivos controles, reporte 
de informações tempestivas à alta Administração.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Quotistas da GENCO SECURITIZADORA S.A.                 Barueri-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Genco Securitizadora S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, de resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referi-
das, apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Genco Securitizadora S.A., em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Ênfase – Patrimônio Líquido Negativo: Coforme nota 1, por meio de medidas administrativas que 
estão sendo implementadas e início efetivo das atividades operacionais, a Administração possui ex-
pectativa de reverter a situação do patrimônio líquido negativo, existente em 31 de dezembro de 2023, 
em exercícios futuros. 
Outros Assuntos - Auditoria do Período Anterior: As demonstrações financeiras encerradas em 31 
de dezembro de 2022, apresentadas para fins de comparação, não foram auditadas por nós ou por 
outros auditores independentes.
Demonstração do Valor Adicionado (DVA): Revisamos as demonstrações do valor adicionado (DVA) 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob responsabilidade da Admi-
nistração  e apresentadas como informação suplementar. Essas demonstrações foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras 
da Companhia, com o objetivo de concluir se elas estão conciliadas com as demonstrações financeiras 
e registros contábeis, conforme aplicável, e se sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – “Demonstração do Valor Adicionado”. Com base em 
nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que não estão ela-
boradas de maneira consistente, em todos seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto.
Outras Informações que acompanham as Demonstrações Financeiras e o Relatório do Auditor: 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Re-
latório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração pelas Demonstrações Financeiras: A Administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 

para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia, cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela Administração da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 28 de março de 2024.
CROWE CONSULT AUDITORES INDEPENDENTES

CRC/PR Nº 2906/O-5
 PAULO SÉRGIO DA SILVA IRINEU HOMAN
 Contador – CRC – 1PR 029.121/O-0”S” – SP Contador – CRC – 1PR 043.061/O-0”S” – SP

TELMEX DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE JUNHO DE 2024
1. Data, Horário e Local: Aos 14 dias de junho de 2024, às 11:00 horas, na sede da Telmex do Brasil S.A. 
(“Companhia”), localizada na Rua dos Ingleses, nº 600, 12º andar, Cidade e Estado de São Paulo. 
2. Convocação e Presenças: Face à presença dos acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, foram dispensadas as formalidades de convocação, de acordo com o Art. 124, §4º, 
da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: Assumiu a presidência da mesa o Sr. Roberto Catalão Cardoso, que 
convidou o Sr. José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro para atuar como secretário. 4. Ordem do Dia e 
Deliberações: Por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram adotadas 
as seguintes deliberações por unanimidade de votos e sem qualquer restrição ou ressalva: 4.1. Autorizar 
que a lavratura da ata que se refere à presente Assembleia Geral Extraordinária seja feita sob a forma de 
sumário como faculta o § 1º do Art. 130 da LSA. 4.2. Aprovar um aumento de capital social da Companhia 
no montante de R$ 2.207.845.393,19 (dois bilhões, duzentos e sete milhões, oitocentos e quarenta e 
cinco mil, trezentos e noventa e três reais e dezenove centavos) com a emissão de 433.920.963 
(quatrocentos e trinta e três milhões, novecentos e vinte mil, novecentos e sessenta e três) novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 5,0881279803 por ação, 
calculado com base no Artigo 170, §1°, Inciso II da LSA, todas subscritas individualmente pela sócia 
Claro NXT Telecomunicações S.A. e neste ato integralizadas em moeda corrente nacional, conforme 
Boletim de Subscrição anexo à presente ata como Anexo I, passando o capital social de R$ 
1.670.707.642,72 (um bilhão, seiscentos e setenta milhões, setecentos e sete mil, seiscentos e quarenta 
e dois reais e setenta e dois centavos) para R$ 3.878.553.035,91 (três bilhões, oitocentos e setenta e oito 
milhões, quinhentos e cinquenta e três mil, trinta e cinco reais e noventa e um centavos). 4.2.1. As novas 
ações conferirão os mesmos direitos e terão as mesmas características e restrições das demais ações 
de mesma espécie de emissão da Sociedade, e participarão de forma integral em quaisquer distribuições 
de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio que venham a ser declarados pela Sociedade a partir da 
presente data. 4.2.2. O acionista José Formoso Martinez expressamente confirma, por meio deste ato, 
sua renúncia ao direito de preferência na subscrição das novas ações da Companhia em benefício da 
sócia Claro NXT Telecomunicações S.A., em observância aos termos do Artigo 171, §6º da LSA. 
4.3. Aprovar, em consequência das deliberações retro, a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia, que passará a viger com a redação abaixo: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 
3.878.553.035,91 (três bilhões, oitocentos e setenta e oito milhões, quinhentos e cinquenta e três mil, 
trinta e cinco reais e noventa e um centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 
917.152.225 (novecentos e dezessete milhões, cento e cinquenta e dois mil, duzentos e vinte e cinco) 
ações, sendo 838.086.440 (oitocentos e trinta e oito milhões, oitenta e seis mil, quatrocentos e quarenta) 
ações ordinárias e 79.065.785 (setenta e nove milhões, sessenta e cinco mil, setecentos e oitenta e cinco) 
ações preferenciais, todas nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em 
moeda corrente nacional e bens tangíveis.”. 4.4. Em face das deliberações retro, aprovar a consolidação 
do Estatuto Social que, devidamente rubricado, passa a integrar a presente ata na forma de seu Anexo II. 
4.5. Aprovar e autorizar a administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários à efetivação 
das deliberações acima tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a sessão pelo 
tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada 
pelos presentes. Assinaturas: Roberto Catalão Cardoso - Presidente da Mesa; José Carlos Capdeville 
Whitaker Carneiro - Secretário; ACIONISTAS: José Formoso Martínez e Claro NXT Telecomunicações 
S.A., representada pelo Diretor Roberto Catalão Cardoso. Certifico que a presente é cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio. São Paulo - SP, 14 de junho de 2024. Secretário: José Carlos Capdeville 
Whitaker Carneiro. Anexo II - Estatuto Social da Telmex do Brasil S.A.: Capítulo I - Denominação, 
Duração, Sede e Objeto: Artigo 1º: Telmex do Brasil S.A. é uma sociedade anônima de capital 
fechado, a ser regida por este Estatuto Social e demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º: A 
Companhia possui prazo de duração indeterminado. Artigo 3º: A Companhia tem sua sede social e foro 
no Estado de São Paulo, na Rua dos Ingleses, 600, 12º andar, CEP 01329-904. Parágrafo Único: A 
Companhia poderá criar, manter, encerrar ou suprimir sucursais, filiais e agências no País e no exterior 
por deliberação da Diretoria, satisfeitas as formalidades legais. Artigo 4º: A Companhia tem por objeto 
social: (a) a prestação de serviços de telecomunicações, de interesse coletivo e de âmbito nacional e 
internacional, para a transmissão de sinais, símbolos, imagens, voz, sons e informações de qualquer 
natureza; (b) a prestação de serviços de valor adicionado relacionados a serviços de telecomunicações; 
(c) a prestação de serviços de provimento de acesso à Internet; (d) a locação, fornecimento, importação, 
exportação ou a compra e venda de equipamentos e materiais de telecomunicações, bem como 
equipamentos e materiais a eles acessórios, inclusive infraestrutura de telecomunicações, operação, 
exploração e prestação de serviços de valor adicionado; instalação, manutenção, operação e gerência de 
redes de telecomunicações e a prestação de outros serviços relacionados ao objeto social da companhia; 
(e) a projeção, planejamento, desenho, gerenciamento, construção, instalação, operação, exploração e 
manutenção de redes e infraestrutura, a cabo/fio e sem cabo/fio, para telecomunicações; (f) consultoria, 
gerenciamento e elaboração de projetos de engenharia em telecomunicações, diretamente ou através de 
terceiros; (g) a participação, como sócia, quotista ou acionista, em outras sociedades; e (h) a 
representação comercial de terceiros. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º: O capital social é 
de R$ 3.878.553.035,91 (três bilhões, oitocentos e setenta e oito milhões, quinhentos e cinquenta e três 
mil, trinta e cinco reais e noventa e um centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 
917.152.225 (novecentos e dezessete milhões, cento e cinquenta e dois mil, duzentos e vinte e cinco) 
ações, sendo 838.086.440 (oitocentos e trinta e oito milhões, oitenta e seis mil, quatrocentos e quarenta) 
ações ordinárias e 79.065.785 (setenta e nove milhões, sessenta e cinco mil, setecentos e oitenta e cinco) 
ações preferenciais, todas nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em 
moeda corrente nacional e bens tangíveis. Parágrafo Primeiro: Cada ação ordinária dará direito a 1 (um) 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo Segundo: As ações preferenciais não têm 
direito a voto, sendo a elas assegurada prioridade no reembolso de capital, sem prêmio. Parágrafo 
Terceiro: A Companhia poderá adquirir as próprias ações para fins de cancelamento ou permanência em 
tesouraria, para posterior alienação, respeitadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
Parágrafo Quarto: A Companhia poderá emitir títulos múltiplos de ações ou cautelas que as representem, 
os quais, da mesma forma que as ações, serão sempre assinados por 02 (dois) Diretores ou 02 (dois) 
procuradores ou por 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador, admitida a chancela mecânica. 
Parágrafo Quinto: A Companhia deverá completar, dentro de 15 (quinze) dias da data do recebimento 
do pedido, os atos de registro, transferência de ações ou o desdobramento de títulos múltiplos, sendo-lhe 
facultado cobrar os custos decorrentes desses processamentos. Parágrafo Sexto: O capital social é 
representado por ações ordinárias e preferenciais, sem valor nominal, não havendo obrigatoriedade, em 
qualquer emissão de ações, de se guardar proporção entre elas, observadas as disposições legais e 
estatutárias. Capítulo III - Assembleias Gerais: Artigo 6º: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente 
nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para os fins do previsto em lei, 
e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Artigo 7º: As Assembleias Gerais 
da Companhia, convocada de acordo com a lei, serão instaladas e presididas por qualquer de seus 
acionistas presentes, pessoalmente ou por seu representante legal. O secretário da mesa será de livre 
escolha do presidente da Assembleia. Artigo 8º: Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, as 
deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos dos presentes, não se computando 
os votos em branco. Artigo 9º: Cada ação ordinária tem direito a um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais. Capítulo IV - Da Administração da Sociedade: Artigo 10º: A Administração da 
Sociedade será exercida por uma Diretoria. Artigo 11º: A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) 
Diretores e, no máximo, 6 (seis) Diretores, sem denominação específica, eleitos e destituíveis em 
Assembleia Geral. Artigo 12º: Os Diretores serão eleitos por prazo de gestão de 03 (três) anos, podendo 
ser reeleitos. Artigo 13º: Ocorrendo vacância, por qualquer motivo, de qualquer cargo na Diretoria, os 
demais Diretores assumirão as funções do Diretor a deixar o cargo até o término de seu prazo de gestão. 
Artigo 14º: Os Diretores tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo no livro das Atas da 
Diretoria, estando dispensados de prestar caução, e poderão receber uma remuneração mensal, que 
será levada à conta de despesas operacionais. Parágrafo Único: A forma e o montante da remuneração 
dos Diretores serão estabelecidos anualmente pela Assembleia Geral. Artigo 15º: Compete à Diretoria a 
administração e a gestão dos negócios sociais, podendo realizar todas as operações e praticar os atos 
necessários ou convenientes que se relacionarem com o objeto da sociedade, ressalvados aqueles para 
os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto, atribuída a competência à Assembleia Geral, cabendo-
lhe: (a) Convocar as Assembleias Gerais dos acionistas; (b) Levantar balanços intermediários e propor a 
sua aprovação à Assembleia Geral, juntamente com a proposta de distribuição e aplicação dos lucros, 
respeitando o disposto no Capítulo VI; (c) Submeter à aprovação da Assembleia Geral o relatório anual e 
as demonstrações financeiras de cada exercício; (d) Autorizar a criação, a alteração de endereço e a 
extinção de sucursais, filiais, agências ou dependências, inclusive no exterior; (e) Elaborar, modificar e 
aprovar instruções, organogramas, regimentos e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários; 
e (f) Distribuir, entre seus membros, as funções da administração da sociedade. Artigo 16º:  
A administração dos negócios sociais em geral, a representação e a prática de todos os atos necessários 
a Companhia será feita por meio de 2 (duas) assinaturas sendo a de 1 (um) diretor em conjunto com outro 
diretor, ou a de 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, ou por 2 (dois) procuradores em 
conjunto, observado o disposto nos Artigos 19º e 20º. Parágrafo Primeiro: No limite de suas atribuições, 
02 (dois) diretores poderão constituir procuradores ou mandatários para, em conjunto de dois e na forma 
estabelecida nos respectivos instrumentos, representar a Companhia. Parágrafo Segundo: As 
procurações outorgadas pela Companhia, além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, 
deverão, com exceção daquelas para fins judiciais ou representação em processos administrativos de 
natureza tributária, conter um período de validade não superior a 01 (um) ano. Artigo 17º: Ressalvado o 
disposto nos Artigos 18º e 19º deste Estatuto, caberá aos Diretores ou aos procuradores, nos termos do 
Artigo 16º acima, a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração e representação 
da Companhia dispondo eles dos poderes necessários para, entre outros: (a) Representação da 
companhia em Juízo e fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, 
autoridades federais, estaduais e municipais, bem como autarquias, sociedade de economia mista e 
entidades paraestatais; (b) A administração dos negócios sociais, inclusive compra, venda, troca ou a 
alienação por qualquer outra forma, de bens móveis da companhia, determinando os respectivos termos, 
preços e condições; e (c) A assinatura de quaisquer contratos ou documentos de natureza financeira, 
mesmo que importem em responsabilidade ou obrigação da companhia, incluindo, mas não se limitando 
a, escrituras, títulos de dívida, cambiais, movimentação de contas bancárias, emissão de cheques e/ou 
ordens de pagamento, trabalhistas ou não, sem limitação de valor. Artigo 18º: Dependerá de prévia 
aprovação da Assembleia Geral Extraordinária, a prática dos seguintes atos, respeitado o disposto no 
Artigo 16º: (a) Adquirir, alienar, onerar ou criar gravames de qualquer natureza sobre participações 
societárias; (b) Adquirir, vender ou de qualquer outra forma dispor, dar em garantia ou onerar, bens, de 
qualquer natureza, da companhia, cujo valor de mercado exceda a importância em Reais correspondente 
a US$ 1.000.000,00 (um milhão de dólares); (c) Celebrar contratos com os Diretores, ou modificar estes 
contratos, assim como assumir quaisquer obrigações que possam significar benefícios para as pessoas 
referidas; (d) Constituir, dissolver ou liquidar subsidiárias; e (e) Firmar quaisquer contratos, cujo valor, 
individual ou global exceda a importância de US$ 1.000.000,00 (um milhão de dólares), incluindo os de 
construção, comodato e locação. Artigo 19º: Os seguintes atos poderão ser praticados individualmente 
pelos diretores ou por procuradores constituídos nos termos do presente Estatuto: (a) Requerimentos 
com órgãos públicos ou particulares relativos a declarações sobre a companhia; (b) recebimento de 
citação inicial ou prestação de depoimento pessoal em Juízo; (c) recebimento de intimações e prestação 
de declarações extrajudiciais; (d) Inscrições e prestações de informações para órgãos públicos ou 
particulares; (e) Nomeação de prepostos para a Justiça do Trabalho; (f) Outorga de procurações 
exclusivamente para a representação perante órgãos públicos e particulares, com vistas ao cumprimento 
de formalidades necessárias à legalização e ao regular funcionamento da companhia; (g) Endosso de 
títulos para depósito em conta da companhia ou para cobrança bancária; (h) Declarações para 
importação e exportação; (i) Emissão de guias para recolhimento de impostos; (j) Contratos de qualquer 
valor ou natureza quando celebrados com quaisquer dos acionistas; e (k) Aplicações e resgates de 
recursos em instituições financeiras em nome e para a transferência para contas da própria Companhia. 
Artigo 20º: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos 
que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais 
como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros. Capítulo V - 
Conselho Fiscal: Artigo 21º: A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, composto de no 
mínimo 3 (três) membros e no máximo 5 (cinco) membros efetivos e suplentes de igual número, acionistas 
ou não, eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sua instalação e que fixará sua remuneração, 
respeitados os limites legais, sendo certo que qualquer acionista poderá, a qualquer tempo, requerer a 
instalação do Conselho Fiscal da Companhia. Quando de seu funcionamento, o Conselho Fiscal terá as 
atribuições e os poderes conferidos por lei. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Lucros: Artigo 
22º: O exercício social tem início em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de 
cada exercício social deverão ser levantadas as demonstrações financeiras, para submissão, dentro dos 
4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social, à aprovação da Assembleia Geral 
Ordinária. Parágrafo Único: É facultado à Diretoria determinar o levantamento de balanços em períodos 
menores, inclusive mensais, para fins de distribuição de dividendos intermediários ou intercalares que, 
quando distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Neste caso, quaisquer 2 
(dois) Diretores, em conjunto, submeterão as demonstrações financeiras para aprovação da Assembleia 
Geral. Artigo 23º: Os acionistas terão direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório de, no 
mínimo, 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, deduzido ou acrescido dos seguintes valores: 
(a) Os prejuízos acumulados e a provisão para imposto de renda serão deduzidos dos resultados do 
exercício financeiro; (b) 5% (cinco por cento) do lucro líquido será destinado para constituição de reserva 
legal, que não deverá exceder 20% (vinte por cento) do capital da Companhia; e (c) o saldo remanescente 
do lucro terá o destino que lhe for determinado pela Assembleia Geral. Artigo 24º: A Companhia poderá 
pagar aos seus acionistas, mediante aprovação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os 
quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo VII - Liquidação e Dissolução: 
Artigo 25º: A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos por lei ou por deliberação da 
Assembleia Geral, que estabelecerá o modo de liquidação e elegerá os liquidantes e o Conselho Fiscal, se 
requerida a instalação deste, que funcionarão no período de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Gerais: 
Artigo 26º: O valor de reembolso das ações, nos casos em que é assegurado em lei, será igual ao valor de 
patrimônio líquido das ações, apurado com base em balanço levantado na forma prevista em lei. Artigo 27º: 
Caberá a Assembleia Geral deliberar a respeito das operações de transformação, fusão, incorporação e cisão 
da Companhia, sua dissolução e liquidação, eleição e destituição de liquidantes e julgamento de contas. 
Artigo 28º: Nos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as disposições legais em vigor. 
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